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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO 

PROJETO DE LEI Nº 419/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem por objetivo autorizá-lo a disponibilizar as ações preferenciais, sem direito a voto, de sua propriedade na Sercomtel S/A,  para cumprimento do disposto no art. 2º, III, da Lei Municipal 6.419/95 e no art. 4º da Lei Municipal 6.666/96, seja através da realização de acordos extrajudiciais ou para dar cumprimento a decisões judiciais em processos em que o Município e/ou a Sercomtel sejam parte e que tenham por objeto a entrega das mencionadas ações preferenciais.

É o relatório.
    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

      AO PROJETO DE LEI Nº 419/2011

De acordo com nossa Lei Orgânica, compete privativamente ao Prefeito dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou aumentado, mediante expressa autorização da Câmara (art. 49, XXI).

No caso, a autorização legislativa para alienação de ações da Sercomtel já foi emitida por esta Casa quando editou a Lei 6.419/95 (que autorizou a transformação da Autarquia Sercomtel para sociedade de economia mista). Com efeito, como se vê do artigo 2º, III, dessa Lei, foi expressamente assegurado aos então proprietários de uso da linha telefônica a opção de converter o direito de uso em ações preferenciais:

“Art. 2º Para operar a transformação autorizada no artigo anterior, o Serviço de Comunicações Telefônicas de Londrina – SERCOMTEL tomará as medidas necessárias para assegurar:

...

 III – os direitos dos atuais proprietários de direito de uso de linha de telefone, assegurando a estes a opção de converter tal direito de uso em direito acionário, composto exclusivamente por ações preferenciais, até o limite do valor de recompra de linha de telefone pelo Serviço de Comunicações Telefônicas de Londrina – SERCOMTEL na época em que tal opção for exercida.”

Ao assegurar aos usuários a opção de converter o direito de uso em direito acionário, resta inequívoca a autorização legislativa a que se refere a Lei Orgânica. 

E esse direito de conversão em ações foi reiterado pela Lei Municipal nº 6.666/96:

Art. 4º Na forma do previsto no artigo 2º, III, da Lei Municipal nº 6.419, de 18 de novembro de 1995, fica assegurada aos atuais proprietários de direito de uso de terminais telefônicos a opção de converter tal direito pelo valor de recompra das respectivas linhas, em ações preferenciais decorrentes de aumento de capital da SERCOMTEL S.A. - TELECOMUNICAÇÕES.”  

Apesar do direito assegurado aos usuários por ambas as leis municipais, a conversão em ações não vinha sendo respeitada pela Sercomtel, razão pela qual foram propostas inúmeras ações judiciais individuais contra a companhia, bem como ação civil pública contra esta e o Município de Londrina, nas quais postula-se exatamente esse direito.   

Acolhendo o direito dos usuários, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Paraná firmou-se no seguinte sentido: 
"... APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO ACIONÁRIO (...) RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE DIREITO DE CONVERSÃO DO DIREITO DE USO DOS TERMINAIS TELEFÔNICOS EM DIREITO ACIONÁRIO - INTELIGÊNCIA DAS LEIS MUNICIPAIS Nº 6.419/95 E 6.666/96 - OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DE AÇÕES PREFERENCIAIS CLASSE "A" AOS TITULARES DO DIREITO DE USO QUE OPTAREM PELA CONVERSÃO DESTE EM DIREITO ACIONÁRIO - QUANTUM DAS AÇÕES A SER DETERMINADO POR PERÍCIA, EM LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO (...) É assegurada, pela legislação municipal de Londrina, a faculdade de os titulares do direito de uso dos terminais telefônicos converterem-nos em direito acionário, em virtude da transformação da Sercomtel de autarquia em sociedade de economia mista, como forma de recomposição do patrimônio perdido, especialmente após a mudança no sistema de telefonia nacional. 6. Compete à Sercomtel a observância dos dispositivos da legislação municipal, plenamente vigentes, mediante a entrega de ações preferenciais classe "A" aos usuários que efetuarem a opção pela conversão de seu direito de uso em ações da empresa. 7. A apuração da quantidade de ações a serem entregues a cada usuário depende de liquidação de sentença para indicar qual a época a ser considerada, de modo a estabelecer-se o valor de recompra dos terminais telefônicos..." (TJPR - AC 0433202-3 - Londrina - 9ª C. Cív. - Relª. Rosana Amaral Girardi Fachin - DJPR 07.03.2008). 

Como se pode concluir da remansosa jurisprudência sobre o assunto, o direito à conversão das ações já está assegurado aos usuários por meio das referidas leis, fazendo-se desnecessária a edição de lei subseqüente. Nesse ponto, vale destacar que a Lei 10.709/2009, aprovada por esta Casa, revela-nos claramente inconstitucional na medida em que, cabendo ao Executivo a administração dos bens municipais, é ele quem dispõe da competência para iniciar projetos de lei que tratem dessa matéria.

Apesar do vício da referida lei, vemos que o encaminhamento do presente projeto autorizativo visou evitar polêmica sobre a questão. Sendo assim, se essa é a vontade manifestada pelo Chefe do Executivo, nada obsta que a Casa delibere sobre o tema.

Pelo exposto, não vislumbrando óbices de cunho jurídico, emitimos parecer favorável à proposta.

Londrina,  10 de novembro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 419/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 16 de Novembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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